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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Senhor Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, através do Ofício GFD 152/2007 (fls. 563 e ss.), datado em 10/10/2007, solicita a Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito junto à Câmara do Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação, nos termos da Deliberação CEE nº 63/2007.

O citado Curso teve sua renovação do reconhecimento aprovada pelo Parecer CEE nº 266/2006, por 2 anos, conforme DOE datado em 14/7/2006.

Para emissão de parecer técnico foi indicado o especialista, Prof. Dr. Marco Antonio Ribeiro Tura, conforme Portaria CEE/GP nº 601/2007, DOE de 14/11/2007, Seção I, página 22, manifestando-se nos autos de fls. 573 a fls. 578.

1.2 APRECIAÇÃO

Nos termos da norma legal em epígrafe, o pedido de renovação do reconhecimento deve ser acompanhado de relatório síntese, conforme anexo na Deliberação CEE nº 63/2007, que apresentou os parâmetros para Implantação de Relatório Síntese visando à Renovação de Reconhecimento de Cursos em Instituições de Educação Superior do Sistema Estadual de Ensino. 

Considerando a norma legal acima, passamos a informar os autos como segue:





I – RELATÓRIO SÍNTESE

INSTITUIÇÃO:  FACULDADE DE DIREITO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
Curso: DIREITO

1. Atos legais referentes ao Curso 

A Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo (FDSBC) foi criada pela Lei Municipal nº 1246, de 5 de outubro de 1964, e instituída Autarquia Municipal de acordo com a Lei nº 1251, de 27 de outubro de 1964. Por meio do Parecer do Conselho Estadual de Educação - CEE nº 484/64 e Decreto Estadual 44.564/64, de 22/02/65, foi autorizada a funcionar.

O Curso de Direito foi reconhecido primeiramente pelo Decreto Estadual 49.845, de 17 de junho de 1968.  O Curso teve seu reconhecimento renovado pela última vez em 13 de julho de 2006, pela Portaria CEE/GP nº 266/2006.

1.1  Responsável pelo Curso:
1.1.1 Nome:  Mauro Pardelli Colombo
1.1.2  Titulação:  Especialista

1.1.3 Cargo ocupado na Instituição:  Coordenador do Curso de Graduação

Número de vagas oferecidas por período 

Manhã: 240 vagas, por ano

Noite: 240 vagas, por ano

2. Tempo mínimo para integralização: 5 anos

2.1. Tempo máximo para integralização: 8 anos

Carga horária total do Curso: 4105 horas/aula

3. Caracterização da infra-estrutura física da Instituição reservada para o Curso:
	Instalação
	Quantidade
	Capacidade
	Observações

	Salas de aula
	17
	80 
	Atualmente, 1º e 2º ano com 60 alunos.

	Laboratórios
	1
	42
	 

	Apoio - Auditórios
	2
	120
	

	Apoio - Anfiteatro
	1
	278
	

	Apoio – sala de multimeios
	1
	60
	

	Forinho
	1
	60
	 


4. Biblioteca:
	Tipo de acesso ao acervo
	( X ) Livre      (    ) através de funcionário

	É específica para o curso
	( X ) sim        (    ) não  (     ) específica da área

	Total de livros para o curso (no)
	16.627 Títulos;  32.220 Volumes

	Periódicos
	584 títulos; 13109 volumes

	Videoteca/Multimídia
	133 títulos 

	Teses 
	80 títulos

	Outros 
	Hemeroteca 12.605


Instalações previstas para a Biblioteca no novo campus da Faculdade:

Previsão para instalação: fevereiro/2009
5.Corpo Docente:
5.1  Docentes segundo a titulação para Cursos de Bacharelado e/ou de Licenciatura (Deliberação CEE 55/06)

	
	
	
	EFETIVOS
	CONTRATADOS

	TITULAÇÃO
	QUANTIDADE
	% DO TOTAL
	QTDE
	QTDE

	Doutorado
	23
	33,33
	19
	3

	Mestrado
	26
	37,68
	19
	7

	Especialização
	14
	20,29
	8
	6

	Graduação
	6
	8,70
	3
	3

	TOTAL
	69
	100%
	50
	19


6. Demanda do Curso nos últimos processos seletivos, desde o último reconhecimento
	Período
	VAGAS
	CANDIDATOS
	Relação Candidato/ Vaga

	
	Manhã
	Tarde
	Noite
	Manhã
	Tarde
	Noite
	Manhã
	Tarde
	Noite

	2003
	240
	-
	240
	917
	-
	1245
	3,82
	-
	5,18

	2004
	240
	-
	240
	800
	-
	1084
	3,33
	-
	4,52

	2005
	240
	-
	240
	774
	-
	1043
	3,22
	-
	4,34

	2006
	240
	-
	240
	663
	-
	773
	2,76
	-
	3,22

	2007
	240
	-
	240
	531
	-
	671
	2,21
	-
	2,79


7- PLANO DE CURSO

O projeto do Curso de Graduação da FDSBC está em conformidade com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Direito instituídas pela Resolução CNE/CES nº 9, de 29/09/2004.

O Especialista opina favoravelmente à renovação do reconhecimento do referido Curso de Direito.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, com quatrocentas e oitenta vagas, divididas em partes iguais nos períodos noturno e diurno, pelo prazo de cinco anos.

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 02 de abril de 2.008.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                              Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 09 de abril de 2008.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
               Presidente no exercício da presidência de acordo

                                       com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de abril de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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